
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 361.364 - MT (2016/0173439-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JULIO CEZAR DE SOUSA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE NO 
CASO CONCRETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie dos autos.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a prática de atos 
infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de reincidência ou 
maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para 
a garantia da ordem pública" (RHC 60.213/MS, Rel. MINISTRO GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 3/9/2015). 
4. Não é evidente a alegação de irrelevância penal da conduta, para fins de 
aplicação do princípio da insignificância, pois o bem subtraído foi avaliado em R$ 
232,22, o que representa 26% do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
JÚLIO CEZAR DE SOUSA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - FURTO - 1. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA BAGATELA - MATÉRIA QUE EXIGE ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA - VIA ELEITA INADEQUADA - 2. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU A 
PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE E INEXISTÊNCIA DOS SEUS 
REQUISITOS AUTORIZADORES - INCONSISTÊNCIA DOS PLEITOS - 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA EXTREMADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA EM RAZÃO DA CONTUMÁCIA 
DELITIVA DO PACIENTE - DECRETO JUDICIAL FUNDAMENTADO - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO - 3. ORDEM 
DENEGADA.
1. O habeas corpus é instrumento de cognição sumária que não comporta 
dilação probatória, daí por que discussões acerca da possibilidade de 
aplicação do princípio da bagatela devem ser suscitadas na esfera própria, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, sendo impossível a 
utilização do remédio heroico para tal finalidade.
2. Não há falar-se em ausência de fundamentação no édito judicial que 
decretou a prisão preventiva do paciente, uma vez que apresenta 
embasamento concreto com fulcro na preservação da ordem pública (art. 
312, do Código de Processo Penal), em razão da sua contumácia delitiva, 
uma vez que cumpria pena no regime semiaberto pela prática de crime 
doloso contra a vida, na modalidade tentada, quando foi novamente preso 
em flagrante, demonstrando, em tese, que não se ajustou ao convívio sem 
sociedade.
3. Ordem denegada."

Alega a Defensoria Pública a ausência de fundamentação na decisão que impôs a 
prisão preventiva ao paciente. Acena para a possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Sustenta a incidência do princípio da insignificância, a fim de demonstrar a 
desnecessidade da custódia cautelar.

O pleito de liminar foi indeferido. 
Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na espécie dos autos.

Com efeito, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 

No caso, consta do decreto prisional (e-STJ, fls. 60-64) que o paciente é 
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contumaz na prática delitiva, circunstância que justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. 

Anote-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a 
prática de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de reincidência ou 
maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para a garantia da 
ordem pública" (RHC 60.213/MS, Rel. MINISTRO GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/8/2015, DJe 3/9/2015).

Ademais, não é evidente a alegação de irrelevância penal da conduta, para fins de 
aplicação do princípio da insignificância, pois, segundo a denúncia (e-STJ, fls. 23), o bem 
subtraído foi avaliado em R$ 232,22, o que representa 26% do salário-mínimo vigente à época 
dos fatos.  

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0173439-0 HC 361.364 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  259895  261224  40248720168110015  636392016

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JULIO CEZAR DE SOUSA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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